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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 4.137-B, DE 2012 

(Do Senado Federal) 
 

PLS nº 614/2011 
Ofício (SF) nº 1.270/2012 
 
Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5452, de 1º de maio de 1943, para tornar obrigatória a 
promoção de ações de imunização necessárias à proteção dos 
trabalhadores expostos ao risco de doenças infectocontagiosas; tendo 
parecer da Comissão de Seguridade Social e Família, pela aprovação 
(relator: DEP. JOÃO ANANIAS); e da Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público, pela aprovação, com emenda (relator: 
DEP. LAERCIO OLIVEIRA). 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA;  
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Seguridade Social e Família: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
III - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
 - Parecer do relator  
 - Emenda oferecida pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Emenda adotada pela Comissão  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O art. 200 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 

IX: 

“Art.200................................................................................ 

.............................................................................................. 

 

IX − proteção do trabalhador exposto a risco de doença 

infectocontagiosa em seu ambiente de trabalho ou em decorrência de 

seu trabalho, mediante a promoção de ações de imunização 

necessárias a essa proteção, a concessão de incentivos ao trabalhador 

imunizado e a divulgação dos resultados dessas ações. 

......................................................................................(NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua 

publicação.  

 

        Senado Federal, em 27 de junho de 2012. 

 

Senador José Sarney 

Presidente do Senado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  
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............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II 

DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS FÉRIAS ANUAIS 

(Capítulo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.535, de 13/4/1977) 

............................................................................................................................................. 

 

Seção XV 

Das outras Medidas Especiais de Proteção 

 

Art. 200.  Cabe ao Ministério do Trabalho estabelecer disposições 

complementares às normas de que trata este Capítulo, tendo em vista as peculiaridades de 

cada atividade ou setor de trabalho, especialmente sobre:  

I - medidas de prevenção de acidentes e os equipamentos de proteção individual 

em obras de construção, demolição ou reparos;  

II - depósitos, armazenagem e manuseio de combustíveis, inflamáveis e 

explosivos, bem como trânsito e permanência nas áreas respectivas;  

III - trabalho em escavações, túneis, galerias, minas e pedreiras, sobretudo quanto 

à prevenção de explosões, incêndios, desmoronamentos e soterramentos, eliminação de 

poeiras, gases etc., e facilidades de rápida saída dos empregados;  

IV - proteção contra incêndio em geral e as medidas preventivas adequadas, com 

exigências ao especial revestimento de portas e paredes, construção de paredes contra fogo, 

diques e outros anteparos, assim como garantia geral de fácil circulação, corredores de acesso 

e saídas amplas e protegidas, com suficiente sinalização;  

V - proteção contra insolação, calor, frio, umidade e ventos, sobretudo no trabalho 

a céu aberto, com provisão, quanto a este, de água potável, alojamento e profilaxia de 

endemias;  

VI - proteção do trabalhador exposto a substâncias químicas nocivas, radiações 

ionizantes e não ionizantes, ruídos, vibrações e trepidações ou pressões anormais ao ambiente 

de trabalho, com especificação das medidas cabíveis para eliminação ou atenuação desses 

efeitos, limites máximos quanto ao tempo de exposição, à intensidade da ação ou de seus 

efeitos sobre o organismo do trabalhador, exames médicos obrigatórios, limites de idade, 

controle permanente dos locais de trabalho e das demais exigências que se façam necessárias;  

VII - higiene nos locais de trabalho, com discriminação das exigências, 

instalações sanitárias, com separação de sexos, chuveiros, lavatórios, vestiários e armários 

individuais, refeitórios ou condições de conforto por ocasião das refeições, fornecimento de 

água potável, condições de limpeza dos locais de trabalho e modo de sua execução, 

tratamento de resíduos industriais;  

VIII - emprego das cores nos locais de trabalho, inclusive nas sinalizações de 

perigo.  

Parágrafo único. Tratando-se de radiações ionizantes e explosivos, as normas a 

que se refere este artigo serão expedidas de acordo com as resoluções a respeito adotadas pelo 

órgão técnico. (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

 

Seção XVI 

Das Penalidades 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=378249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=378249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 201.  As infrações ao disposto neste Capítulo relativas à medicina do trabalho 

serão punidas com multa de 30 (trinta) a 300 (trezentas) vezes o valor de referência previsto 

no artigo 2°, parágrafo único, da Lei n° 6.205, de 29 de abril de 1975, e as concernentes à 

segurança do trabalho com multa de 50 (cinqüenta) a 500 (quinhentas) vezes o mesmo valor. 

(Vide art. 7º da Lei nº 6.986, de 13/4/1982) 

Parágrafo único. Em caso de reincidência, embaraço ou resistência à fiscalização, 

emprego de artifício ou simulação com o objetivo de fraudar a lei, a multa será aplicada em 

seu valor máximo. (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................  

 

 
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

O presente projeto de lei inclui inciso ao art. 200 da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), determinando que sejam desenvolvidas 

ações para estimular a imunização do trabalhador. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas ao 

projeto. 

Além desta Comissão de Seguridade Social e Família, a 

proposição será também encaminhada para análise de mérito à Comissão de 

Trabalho, de Administração e Serviço Público. Em seguida, será apreciada pela 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, a respeito de sua 

constitucionalidade, regimentalidade, juridicidade e técnica legislativa. Por ter caráter 

conclusivo nas comissões, dispensa a apreciação do Plenário.  

Cabe a este Colegiado a análise da proposição do ponto de 

vista sanitário e quanto ao mérito. Eventuais ponderações acerca da redação ou da 

técnica legislativa deverão ser apontadas pela Comissão de Constituição e Justiça e 

de Cidadania. 

 

II - VOTO DO RELATOR 

O presente projeto de lei vem ao encontro do esforço atual de 

incentivo à vacinação. A imunização consiste em ação fundamental do componente 

de atenção básica à saúde.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356719&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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O Programa Nacional de Imunizações (PNI) brasileiro é 

exemplo para outros países. Medida basilar das ações de prevenção primária, 

contribuiu efetivamente para a melhoria que os indicadores de saúde de nossa 

população apresentaram nas últimas décadas. 

A propositura ainda prima por não especificar ações pontuais, 

mas estimular um programa de estímulo à proteção da saúde do trabalhador. 

Pretende que se envidem esforços para promover ação preventiva essencial. 

Apresenta, portanto, um caráter educativo relevante. 

Assim, considerando sua relevância, voto pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 4.137, de 2012 

Sala da Comissão, em 18 de dezembro de 2012. 

Deputado JOÃO ANANIAS 

Relator 

 
 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião ordinária 

realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 4.137/2012, nos termos do Parecer 

do Relator, Deputado João Ananias. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Dr. Rosinha - Presidente, Geraldo Resende e Antonio Brito - Vice-

Presidentes, Benedita da Silva, Bruna Furlan, Carmen Zanotto, Chico das Verduras, Colbert 

Martins, Dr. Jorge Silva, Dr. Paulo César, Eduardo Barbosa, Eleuses Paiva, Fernando 

Marroni, Francisco Floriano, Jhonatan de Jesus, João Ananias, José Linhares, Lael Varella, 

Lauriete, Manato, Mandetta, Mara Gabrilli, Nazareno Fonteles, Nilda Gondim, Osmar Terra, 

Padre João, Rosane Ferreira, Saraiva Felipe, Toninho Pinheiro, Amauri Teixeira, Danilo 

Forte, Geraldo Thadeu, Gorete Pereira e Raimundo Gomes de Matos. 

Sala da Comissão, em 28 de agosto de 2013. 

 

Deputado DR. ROSINHA  

Presidente                               

 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO. 

I – RELATÓRIO 
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O Projeto de Lei 4.137, de 2012, de autoria do Senado Federal – Paulo Davim, 
que “Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5452, 
de 1º de maio de 1943, para tornar obrigatória a promoção de ações de imunização 
necessárias à proteção dos trabalhadores expostos ao risco de doenças infectocontagiosas”. 

Após despacho do Presidente da Câmara dos Deputados, a proposta foi à 
Comissão de Seguridade Social e Família, onde recebeu parecer pela aprovação, e agora vem 
à Comissão de Trabalho, Administração e de Serviço Público para análise do seu mérito 
trabalhista. 

Aberto prazo, não foram apresentadas emendas. 

É o relatório. 

II – VOTO 

A esta Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, compete 
analisar a proposta sob os aspectos de sua competência prevista no art. 32, XVIII, alínea “a”, 
do Regimento Interno. 

Com base na competência deste órgão colegiado, destaque que a matéria em 
questão se mostra extremamente meritória ao passo que visa regulamentar o 
desenvolvimento de ações de estimulo à imunização do trabalhador exposto a risco de 
contaminação por doenças infectocontagiosas.  

Ocorre que, adaptando a proposta, apresentamos parecer pela aprovação 
com sugestão de alteração em dois pontos. O primeiro para explicitar que os exames 
admissionais prescrevam o encaminhamento do trabalhador ao posto de saúde, para 
imunização contra doenças relacionadas à sua atividade. E segundo para suprimir parte do 
inciso IX (“concessão de incentivos ao trabalhador imunizado”), pois, da forma como está, 
este dispositivo gera insegurança ao empregador ao passo que deixa em aberto qual tipo de 
incentivo deverá ser concedido e por quem será. Entendemos que não é razoável, pois 
potencialmente resultará na concessão de incentivos de naturezas diversas (pecuniária ou 
outra). 

Com base nisso, voto, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.137, 
de 2012, com emenda anexa. 

          Sala das Comissões, em 2 de abril de 2013. 
 
 

LAÉRCIO OLIVEIRA 
Deputado Federal – SDD/SE 

Relator 
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EMENDA DE RELATOR 

O Projeto de Lei nº 4.137, de 2012, passa a vigorar acrescido de § 2º, 
renumerando-se, consequentemente, em § 1º o parágrafo único, do art. 200, do Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943: 

“Art. 1º ............................................ 

‘Art. 200 .......................................... 

......................................................... 

IX − proteção do trabalhador exposto a risco de doença 
infectocontagiosa em seu ambiente de trabalho ou em 
decorrência de seu trabalho, mediante a promoção de 
ações de imunização necessárias a essa proteção. 

§ 1º .................................................. 

§ 2º Com base no disposto no inciso IX do caput, caberá 
ao médico do trabalho, após a realização do exame 
admissional, expedir encaminhamento ao trabalhador 
comparecer em posto de saúde e receber vacina 
correspondente à prevenção da doença relacionada à 
atividade, constituindo tais medidas parte do exame. 

..........................................................’ (NR)” (NR). 

Sala das Comissões, em 2 de abril de 2013. 
 
 

LAÉRCIO OLIVEIRA 
Deputado Federal – SDD/SE 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente, com emenda, o Projeto 
de Lei nº 4.137/2012, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Laercio Oliveira.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Benjamin Maranhão - Presidente, Aureo, Silvio Costa e 
Geovania de Sá - Vice-Presidentes, Ademir Camilo, Augusto Coutinho, Daniel 
Almeida, Daniel Vilela, Erika Kokay, Gorete Pereira, Leonardo Monteiro, Luiz Carlos 
Busato, Luiz Carlos Ramos, Roberto Sales, Vicentinho, Walney Rocha, Adilton 
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Sachetti, Cabo Sabino, Lelo Coimbra, Lucas Vergilio, Luiz Fernando Faria, Maria 
Helena, Roney Nemer e Sergio Vidigal.  

                Sala da Comissão, em 4 de novembro de 2015.  
 
 

Deputado BENJAMIN MARANHÃO  
Presidente  

 
 

EMENDA ADOTADA PELA CTASP AO 
PROJETO DE LEI Nº 4.137, DE 2012 

 

Altera a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5452, de 1º de maio de 1943, para tornar 
obrigatória a promoção de ações de 
imunização necessárias à proteção dos 
trabalhadores expostos ao risco de doenças 
infectocontagiosas. 

 

O Projeto de Lei nº 4.137, de 2012, passa a vigorar acrescido 
de § 2º, renumerando-se, consequentemente, em § 1º o parágrafo único, 
do art. 200, do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943: 

“Art. 1º ............................................ 

‘Art. 200 .......................................... 

......................................................... 

IX − proteção do trabalhador exposto a risco 
de doença infectocontagiosa em seu ambiente 
de trabalho ou em decorrência de seu 
trabalho, mediante a promoção de ações de 
imunização necessárias a essa proteção. 

§ 1º .................................................. 

 

§ 2º Com base no disposto no inciso IX do 
caput, caberá ao médico do trabalho, após a 
realização do exame admissional, expedir 
encaminhamento ao trabalhador comparecer 
em posto de saúde e receber vacina 
correspondente à prevenção da doença 
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relacionada à atividade, constituindo tais 
medidas parte do exame. 

..........................................................’ (NR)” 
(NR). 

          Sala da Comissão, 04 de novembro de 2015. 
 
 

Deputado BENJAMIN MARANHÃO 
  Presidente 

 

                             

FIM DO DOCUMENTO 


